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e por maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Classificação Final:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
será efetuada através das seguintes formulas: 

Tipologia de candidatos Fórmula a aplicar

Candidatos nas situações descri-
tas em A).

CF = (0,40*AC) + (0,30*EAC) +
+ (0,30*PC)

Candidatos nas situações descri-
tas em B).

CF = (0,40*PC) + (0,30*AP) +
+ (0,30*EPS)

 sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências;
PC = Prova de Conhecimentos

ou,
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores 
em qualquer dos métodos de seleção consideram -se excluídos da va-
loração final.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
ordenação final de todos os candidatos.

Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alinea d) do 
n.º 1do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento po-
derá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011,de 6 de abril. Nestes 
termos proceder -se -á:

I) A aplicação num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método eliminatório.

II) A aplicação do segundo método e dos métodos seguintes apenas 
a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a 
convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por ordem decres-
cente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que deram origem 
à publicitação do procedimento concursal.

8 — É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade/cartão do 
cidadão em todos os momentos de aplicação dos métodos de seleção, 
sob pena de exclusão.

9 — Constituição do júri:
Presidente: Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, Vitor Ma-

nuel Passos Pereira.
Vogais efetivos: Chefe de Divisão de Desenvolvimento Social, Hu-

mano e Cultural, Nuno Jorge Costa Correia e a técnica superior Anabela 
Gonçalves Oliveira.

Vogais suplentes: Técnico Superior Sandro Renato Martins Lopes e 
o Técnico Superior Nuno José Couto Esteves.

O 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

10 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

11 — Em caso de igualdade de valoração, observadas a preferências 
legais previstas no ponto 20 os critérios de desempate a adotar são os 
constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, disponi-
bilizadas, na página eletronica do Município de Vila Nova de Cerveira: 
www.cm -vncerveira.pt

13 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Câmara 
Municipal de Vila Nova de Cerveira e disponibilizadas na sua página 
eletrónica.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria. A notificação indicará o dia, hora 
e local de realização dos métodos de seleção.

Os candidatos excluídos, serão, nos termos do n.º 1 do artigo 30.º da 
referida portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados para a realização de audiência 
dos interessados.

15 — Local de trabalho situa -se no concelho de Vila Nova de Cerveira, 
podendo ser exercido no edifício da Câmara Municipal, no edifício da 
Piscina Municipal, nas Escolas e Centros Escolares, nos serviços externos 
de limpeza, nos serviços externos de obras, etc.

15.1 — O Horário a praticar será igual aquele que foi estipulado para 
os respetivos serviços, que incluí trabalho aos sábados.

16 — A remuneração será determinada com base no Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, conforme o preceituado no artigo 55.º da LVCR, com 
as restrições constantes do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e da Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro, sendo que a 
remuneração será de 485 €, primeira posição remuneratória, primeiro 
nível remuneratório.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente um politica de igualdade de oportunidade entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

19 — Nos termos do n.º 4, do artigo 6.º e alínea d) do n.º 1, do ar-
tigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia-
-se sempre por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos, 
tendo preferência os colocados em situação de mobilidade especial 
(SME) e posteriormente de entre os candidatos que detenham relação 
jurídica de emprego público por temo indeterminado, nos termos do 
n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

20 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer sobre 
qualquer outra preferência legal.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

21 — É dispensada temporariamente consulta à Direção -Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), entidade que transito-
riamente exerce as funções previstas para a constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC), por esta concluir na sua página eletrónica oficial 
que “não tendo, sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia”.

23 de dezembro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Fernando Brito Nogueira.

307500773 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Edital n.º 23/2014
Ricardo Jorge Martins Aires, presidente da Câmara Municipal de 

Vila de Rei:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea t) 
do n.º 1 do artigo 35.º, conjugado com o artigo 56.º, ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara Municipal de Vila de Rei, 
na reunião camarária, realizada a 17 de dezembro de 2013, deliberou 
submeter a apreciação pública uma proposta de “Projeto de regulamento 
do ninho de empresas de Vila de Rei”, em cumprimento do n.º 1 do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro).

Assim, durante o período de 30 dias, a contar da data da publicação 
do presente edital, no Diário da República, poderá a Proposta de Projeto 
de Regulamento, ser consultada no Edifício dos Paços do Concelho, na 
Divisão de Planeamento de Coordenação Estratégica, sobre a qual os 
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interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao Presidente 
da Câmara Municipal de Vila de Rei, nos termos do n.º 2 do artigo 118.º 
do Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de janeiro.

19 de dezembro de 2013. — O Presidente da Câmara, Ricardo Jorge 
Martins Aires.

307490381 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso n.º 343/2014

Procedimento concursal comum
1 — Nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, na sua redação atual, adaptada à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, e no uso da competên-
cia que me foi subdelegada em matéria de gestão de recursos humanos, 
por despacho do Presidente da Câmara Municipal, de 23.10.2013, faço 
público que, na sequência da deliberação tomada em reunião ordinária 
da Câmara Municipal de Vila Verde, datada de 09.12.2013, e por meu 
despacho de autorização, datado de 10.12.2013, se encontram abertos, 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, os procedimentos concursais abaixo iden-
tificados destinados à celebração de contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com vista à ocupação de postos de 
trabalho previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal de 2013.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. A — 3 postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente 

Operacional (M/F), para exercerem funções de calceteiros, na área 
de manutenção e calçadas do serviço de construção, da Divisão de 
Ambiente e Obras;

Ref. B — 3 postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente 
Operacional (M/F), para exercerem funções de pedreiros, na área de 
estruturas do serviço de construção, da Divisão de Ambiente e Obras;

Ref. C — 3 postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente 
Operacional (M/F), para exercerem funções de asfaltadores, na área 
de manutenção e betuminosos do serviço de construção, da Divisão de 
Ambiente e Obras;

Ref. D — 3 postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente 
Operacional (M/F), para exercerem funções de cantoneiros de limpeza 
na área das florestas do serviço agroflorestal, da Divisão de Ambiente 
e Obras.

3 — Nos termos do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro e conforme consulta efetuada à Direção -Geral da Qua-
lificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), o Município 
de Vila Verde foi informado, via e -mail, datado de 16.12.2013, o qual 
se transcreve “Informamos que não existem, nesta data, assistentes 
operacionais em situação de requalificação para recolocação na lo-
calidade de Vila Verde”.

4 — Relativamente à consulta prévia à Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), determinada pelo 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, e de acordo 
com a atribuição que foi conferida ao INA, pela alínea c), do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2012, fomos informados via e -mail, datado de 
11.12.2013 que “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado”.

5 — Descrição sumária das funções:
As funções a desempenhar são as constantes no anexo à Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º da 
mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexidade, de acordo 
com o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da Câmara 
Municipal de Vila Verde — publicitado no Diário da República, 2.º série 
N.º 9 em 14 de janeiro de 2013 e conforme o perfil de competências que 
caracteriza cada um dos postos de trabalho:

Ref. A — Executar pavimentações em calçada dos mais variados 
tipos, utilizando como material o granito, basalto, calcário e pedras 
artificiais de cimento hidráulico, bem como manutenção e reparação 
de pavimentos utilizando os referidos materiais; Executar assentamento 
de guias, preparação de caixa para fundação de pavimento, drenagens 
de redes de águas pluviais, pré -instalação para rede enterrada de ele-
tricidade e telefones.

Ref. B — Executar trabalhos de pedreiro, quer se trate de reparação 
conservação e manutenção de obras existentes, quer se trate de obras 
novas; Executar muros em pedra seca e pedra argamassada, muros em 
betão ciclópico, em betão armado, ou em blocos de cimento; Proceder 
ao assentamento de capeados; Construir de pontões em betão armado e 
passagens hidráulicas em betão.

Ref. C — Executar trabalhos de pavimentação em massas asfálticas, 
quer se trate de reparação conservação e manutenção de obras existentes, 
quer se trate de obras novas; Executar regas em asfalto para execução de 
pavimentos betuminosos e assegurar o regular aquecimento do asfalto; 
Executar espalhamento de britas, e trabalhos acessórios para a pavimen-
tação como aquedutos e sarjetas; Executar trabalhos de reparação, con-
servação e manutenção de obras existentes em betuminoso — proceder 
ao tapamento de buracos e correções de depressões em pavimentos; 
Executar trabalhos de natureza diversa como sejam elevação de tampas 
de saneamento e águas pluviais e tetos móveis de proteção às válvulas 
das redes existentes; Executar trabalhos de compactação com cilindro da 
caixa de fundação e pavimentos em betuminoso; Proceder à regularização 
de plataforma e limpeza da via a pavimentar, espalhamento de britas e 
sua regularização, cobertura com gravilhas das regas betuminosas; As-
segurar o serviço de motorista para a equipa de reparação, conservação 
e manutenção de obras existentes em betuminoso, bem como assegurar 
a manutenção da respetiva viatura.

Ref. D — Roçar mato junto às infraestruturas florestais municipais 
e em outras áreas municipais tidas por convenientes; Proceder à bene-
ficiação de infraestruturas florestais; Reparar os caminhos florestais; 
Promover ações de vigilância e apoiar o combate aos incêndios flores-
tais; Participar em Outras Ações de Proteção Civil quando assim for 
solicitado pelo CMPC.

6 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de fevereiro, na sua redação atual.

7 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Vila Verde.

8 — Requisitos de Admissão: só podem ser admitidos aos procedi-
mentos concursais os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Gerais: os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Específicos: escolaridade mínima obrigatória em função da 
idade para todas as referências. Não é permitida a substituição das 
habilitações exigidas por formação ou experiência profissional.

8.3 — É obrigatório os candidatos serem detentores de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida 
e ou trabalhadores em situação de mobilidade especial.

8.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Município de Vila Verde, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o preenchimento obrigatório do formulário tipo 
de candidatura ao procedimento concursal (disponível em www.cm-
-vilaverde.pt ou na Divisão de Recursos Humanos), podendo ser entre-
gues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, ou remetido pelo 
correio, registado com aviso de receção, para ao Município de Vila Verde, 
Praça do Município, 4730 -733 Vila Verde, até ao termo do prazo fixado, 
devendo constar, obrigatoriamente, a identificação do procedimento e 
a referência constante do ponto 2 do presente aviso, sob pena de não 
admissão a concurso.

9.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser em suporte de papel 
(não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico), numera-
das sequencialmente na sua totalidade e rubricadas todas as páginas que 
não estejam assinadas e acompanhadas dos seguintes documentos:

9.1.1 — Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão e 
do cartão de identificação fiscal;

9.1.2 — Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias;




